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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DOS PACIENTES. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. IRREGULARIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
flagrante constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
– CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta do 
delito, a revelar a periculosidade dos pacientes, que abordaram as vítimas, um 
delegado de polícia e sua esposa, quando desembarcavam do veículo e, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, exigiram que 
entregassem seus pertences. O ofendido, ao atender a ordem para sentar no 
banco do automóvel, sacou sua arma e efetuou disparos contra os acusados, 
que prontamente revidaram, atingindo a vítima no braço, e evadiram do local. 
Tais circunstâncias, somadas ao fato de um dos réus possuir registros 
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criminais pela prática de delitos contra o patrimônio e o outro responder ação 
penal anterior, demonstram a necessidade da custódia a bem da ordem 
pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis dos pacientes, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A alegação de irregularidade no reconhecimento 
fotográfico não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão 
impugnado, o que obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de 
se incidir em indevida supressão de instância. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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